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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RENATO CASTILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da 
impetração torna inviável a apreciação do pedido 
nesta instância superior.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal, sob pena de 
configuração de supressão de instância, em 
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da 
Constituição Federal acerca das competências do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem, pois os pedidos de suspensão 
condicional do processo e de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos foram 
legitimamente afastados.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, 24 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da 
impetração torna inviável a apreciação do pedido 
nesta instância superior.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal, sob pena de 
configuração de supressão de instância, em 
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da 
Constituição Federal acerca das competências do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem, pois os pedidos de suspensão 
condicional do processo e de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos foram 
legitimamente afastados.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO CASTILHO 
contra decisão que não conheceu do habeas corpus, em razão deste ter sido 
utilizado como substitutivo de revisão criminal.

A parte agravante sustenta a possibilidade de manejo do habeas 

corpus como sucedâneo da revisão criminal, ante a flagrante ilegalidade ocorrida 
em razão do não oferecimento da suspensão condicional do processo e da não 
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substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Dessa forma, requer que seja efetuado o juízo de retratação ou a 
submissão do agravo ao colegiado para provimento da insurgência, a fim de que 
as teses suscitadas no habeas corpus sejam apreciadas.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus 
se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que 
o trânsito em julgado ocorreu em 17/5/2024 (fl. 389).

A pretensão, portanto, é manejada como substitutivo de revisão 
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que 
estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para 
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios 
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido (destaque acrescido):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E FURTO 
QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU 
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal, quando já transitada em 
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de 
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, 
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022).
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em 
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do 
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" 
(AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE 
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA. 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS NO 
LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão 
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. 
Por se tratar de habeas corpus substitutivo de via 
processual específica, não compete a esta Corte analisar os 
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve 
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar 
inadmissível subversão de competência. Cabia à defesa 
trazer seus argumentos relativos à diminuição da reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim 
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o 
que não fez.
[...]
(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA 
CORTE SUPERIOR. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo 
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a 
admissão do writ, visto que o conhecimento de habeas corpus 
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de 
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de 
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n. 
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não 
ocorre no presente caso, em que se insurge a defesa contra 
acórdão proferido pela instância antecedente, no julgamento de 
apelação criminal, cujo trânsito em julgado ocorreu em 
28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Inexiste, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade a justificar a 
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concessão da ordem de ofício, uma vez que o Tribunal de origem, ao apreciar o 
pedido de suspensão condicional do processo, manifestou-se nos termos do 
entendimento desta Corte Superior (fls. 215-216):

[...].
No que tange ao pedido de concessão da suspensão condicional 
do processo, observa-se que o art. 89 da Lei n. 9.099/95 prevê 
que "Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou 
inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério 
Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do 
processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não 
esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro 
crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a 
suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal)".
O art. 77 do Código Penal, por sua vez, prescreve:
[...].
No presente caso, a inaplicabilidade do benefício é manifesta, já 
que o réu/apelante, à época do oferecimento da denúncia, 
contava com outra ação penal em andamento, qual seja Autos n. 
5003654- 24.2020.8.24.0014 (Certidão 2 do Evento 07 dos autos 
da ação penal).
Ressalta-se que o fato de o acusado ter sido posteriormente 
absolvido não autoriza a concessão do benefício, posto que a 
análise dos requisitos para a suspensão condicional do processo 
deve ser realizada no momento oportuno para o seu 
oferecimento, ou seja, quando do oferecimento da denúncia.
[...].
Desse modo, pois, inviável o benefício pleiteado.

Quanto ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, ao analisar os embargos de declaração, o Tribunal de 
origem bem fundamentou sua decisão (fl. 243):

[...].
Na hipótese em tela, não obstante a condenação à pena 
privativa de liberdade inferior a 06 (seis) meses e a fixação 
da pena-base no mínimo legal, tem-se que a substituição 
da pena privativa de liberdade meramente por multa não 
seria suficiente para cumprir os objetivos da reprimenda, 
quais sejam: retribuição, prevenção e ressocialização do 
apenado.
Afinal, o acusado não somente desobedeceu à voz de 
prisão emanada pelos policiais, como também desacatou-
os, chamando-os de "vagabundos" e "vermes", e empregou 
força física contra eles, lesionando o Policial Militar 
Edemilson de Andrade no rosto e ombro direito.

Portanto, impõe-se a manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 921.243 / SC
Número Registro: 2024/0212226-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50038306620218240014 50039969820218240014

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RENATO CASTILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - RESISTÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO CASTILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
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a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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